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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração  –  Alegação  de  nulidade   –
Ausência  de  intimação  do  embargante
para sessão de julgamento do recurso de
apelação –  Partes intimadas para sessão
através de publicação no Diário da Justiça
–  Observância ao  art. 552,  §1º  do CPC –
Inexistência de nulidade.

–  Sendo realizada a intimação prévia das
partes  para  a  sessão  de  julgamento  do
recurso de apelação, com a observância do
art. 552,  §1º  do CPC,  não  existe qualquer
violação ao princípio do contraditório e da
ampla defesa,  não havendo o que se falar
em nulidade do julgamento.

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração – Ação de cobrança  – Seguro
de vida –  Aplicação do art. 206, § 1º, II, ‘b’
–  Prescrição  ânua –   Verbas  pleiteadas
dentro do interregno legal –  Rejeição.
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–  Nos termos do art. 206, § 1º, II, ‘b’, do atual
Código  Civil,  o  prazo  prescricional  para
seguros,  incluindo  os  de  vida,  é  de 1(um)
ano,  sendo  seu  termo  inicial,  na  ação  de
indenização, a data em que o segurado teve
ciência inequívoca da incapacidade laboral.

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração  –  Omissão  –  Inexistência  –
Verificação de pronunciamento jurisdicional a
respeito da matéria recorrida de forma clara e
precisa  –    Pretensão  de  rediscussão  da
matéria  –  Impossibilidade   –   Pretensão de
novo julgamento – Rejeição.

— A pretensão de novo julgamento não pode
ser objeto de análise em sede de Embargos
de  Declaração,  visto  que  este  serve
unicamente  para  clarear,  eliminar
contradições,  dúvidas e omissões existentes
no julgado.

—  Fundamentando  o  “decisum”  de  forma
clara  e  suficiente,  não  está  o  magistrado
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses
e  dispositivos  legais  suscitados  pelo
recorrente.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
de  embargos  de  declaração  em  que  figuram  como  partes  as  acima
mencionadas.

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  rejeitar os embargos
declaratórios, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de fl.
575. 

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
com efeitos modificativos opostos por  HSBC SEGUROS S/A,  com supedâneo
no  art.  535  do  CPC,  em face  de  Acórdão  de  fls.  510/531 proferido  pela  2ª
Câmara Cível desse Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

2



Embargos de Declaração nº 0028299-14.2010.815.0011

Em suas  razões  aduz,  “a  priori”,  que  houve
nulidade do julgamento em face da ausência de intimação prévia da pauta de
julgamento.  Expôs,  ainda,  que o acórdão recorrido  fora omisso,  deixando de
apreciar  “questões relevantes para o escorreito deslinde do feito,  a saber,  da
ocorrência da prescrição e da violação aos arts. 765,766 e 768 do Código Civil
de 2002”,  (fl.80).  Alfim, requereu, caso não fosse acatado nenhum dos seus
pedidos,  que  a  Câmara  conhecesse  dos  aclaratórios  para  fins  de
prequestionamento. 

Devidamente  intimado,  o  embargado
apresentou contrarrazões  às fls. 551/557,  pleiteando a rejeição dos presentes
embargos.

                                                      É o que basta relatar.

V O T O 

“Ab  initio”,  antes  de  enfrentar  o  âmago  dos
presentes embargos, faz-se mister a digressão acerca de seus  pressupostos
de admissibilidade.

Segundo o preceito normativo do art.  535 do
Código  de  Processo  Civil,  o  recurso  de  Embargos  de  Declaração  é  cabível
quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade (dúvida), contradição ou
omissão. Veja-se:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:
I  -  houver  na  sentença  ou  no  acórdão  obscuridade  ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal.

Obscuridade é o defeito consistente na difícil
compreensão do texto da sentença. A dúvida é o estado de incerteza que resulta
da  obscuridade.  A  contradição  é  a  afirmação  conflitante,  quer  na
fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão. A omissão ocorre
quando  a  sentença  há  de  ser  complementada  para  resolver  questão  não
resolvida no “decisum”.

A  doutrina  pátria  não  diverge  da  orientação
legal. Por todos, confira-se o magistério dos insignes mestres NELSON e ROSA
NERY1:

1 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista dos
Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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“Os Embargos de Declaração têm a finalidade de completar
a  decisão  omissão  ou,  ainda,  de  clareá-la,  dissipando
obscuridades ou contradições. Não têm caráter substitutivo
da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclareatório.
Como  regra  não  tem  caráter  substitutivo,  modificador  ou
infringente do julgado”. 

1. Da nulidade do julgamento por ausência de intimação

“In  casu  subjecto”,  aduz,  “a  priori”  o
embargante que houve nulidade no julgamento do acórdão face a ausência de
intimação prévia da pauta de julgamento. 

Da análise detida dos autos, verifica-se que no
dia  28  de  janeiro  de  2014  este  processo  teve  o  julgamento  do  seu  recurso
apelatório adiado pela ausência justificada do relator, conforme certidão exarada
à fl. 508. Ressalva-se, conforme cópia do Diário da Justiça em anexo, que houve
a publicação da pauta de julgamento desta sessão, com a intimação das partes,
em 24 de janeiro de 2014.

Entrementes, em 06 de fevereiro de 2014 fora
publicada no Diário da Justiça do Estado da Paraíba a pauta de julgamento da
03ª sessão ordinária da Segunda Câmara Especializada Cível que se realizaria
em  11  de  fevereiro  de  2014  (cópia  em  anexo),  onde  entre  os  processos
relacionados, encontrava-se a apelação cível n.º 0028299-14.2010.815.0011.

Assim,  no  dia  11  de  fevereiro  de  2014,  os
integrantes da Segunda Câmara Especializada Cível deste Egrégio Tribunal, em
sessão ordinária, com pauta de julgamento regularmente publicada no dia 11 de
fevereiro de 2014, apreciaram o recurso de apelação cível do presente processo
e, à unanimidade,  deram provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do
relator.

Logo,  verificando-se que  houve  a  intimação
prévia  das  partes,  e  que  o  julgamento  do  recurso  de  apelação respeitou o
disposto no art.552, §1º do CPC2,  não existiu qualquer violação ao princípio do
contraditório e da ampla defesa,  não havendo o  que se falar em nulidade do
julgamento.

Até porque,   tendo sido adiado o julgamento
pela Câmara na sessão do dia 28 de janeiro de 2014, não existiria necessidade
2Art. 552. Os autos serão, em seguida, apresentados ao presidente, que designará dia para julgamento, mandando 
publicar a pauta no órgão oficial.
§ 1o Entre a data da publicação da pauta e a sessão de julgamento mediará, pelo menos, o espaço de 48 (quarenta e 
oito) horas.
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de nova publicação, o que fora feito por cautela da Secretaria  da 2ª Câmara
Cível, pois nos termos do art. 183,  §2º  do RITJPB3, a apreciação do feito será
incluído na sessão seguinte  independente de publicação prévia de pauta e de
intimação. Corroborando, arestos deste Sinédrio:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
NULIDADE  DO  ACÓRDÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DA  SESSÃO  DE
JULGAMENTO.  DESNECESSIDADE  DE  NOVA
PUBLICAÇÃO DE INCLUSÃO DO FEITO EM PAUTA.
ART. 183, ~20, DO RITJPB. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  VER  O  JULGADO  ADEQUADO  AO
ENTENDIMENTO  DO  EMBARGANTE.  MEIO
RECURSAL  INADEQUADO  PARA  O  QUE  SE
PRETENDE. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  CARÁTER  PREQUESTIONADOR.
AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO
CPC. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 
- O Município foi intimado da sessão de julgamento do
dia 02 de julho do corrente ano. Se o processo não pode
ser apreciado por falta de "quorum",  o julgamento do
apelo na sessão seguinte independe de publicação prévia
de pauta e de intimação.
-  Não  ocorrendo  no  acórdão  a  omissão  ventilada,  não  se
admite a interposição de Embargos de Declaração, mormente
quando a  intenção  do  embargante  restringe-se  a  rediscutir
matérias que já foram apreciadas por este Tribunal, o que é
defeso em sede de embargos.
TJPB - Acórdão do processo nº 00074919520118152001 -
Órgão (1ª  Câmara cível)  -  Relator  DES.  LEANDRO DOS
SANTOS - j. Em 11-02-2014. (Grifei).

E:

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO.  Acórdão  em apelação
infracional.  Suposta  nulidade  do  processo.  Matéria  já
exaustivamente debatida na decisão embargada. Ausência de
omissão,  contradição  ou  obscuridade.  Pleito  alternativo.
Nulidade  do  Acórdão.  Julgamento  do  feito  adiada  por
indicação  do  Relator.  Inocorrência  de  publicação  no
Diário  da  Justiça  de  nova  data  de  julgamento.
Desnecessidade.  Prorrogação  automática  para  próxima
sessão,  com  a  consequente  intimação  dos  presentes.
Rejeição dos embargos. Na consonância do previsto no art.
619 do CPP, os embargos de declaração se consubstanciam
em instrumento processual  destinado a sanar falhas,  suprir
omissões, esclarecer ambiguidade e aclarar a obscuridade na
decisão proferida pelo órgão jurisdicional, não se prestando
para simples reexame do mérito da decisão que não padece

3Art. 183. § 2º. Não se esgotando a pauta, os feitos excedentes serão incluídos em primeiro lugar, na sessão seguinte, 
preferindo-se, aos demais, aqueles cujo julgamento tiver sido iniciado.

5



Embargos de Declaração nº 0028299-14.2010.815.0011

de quaisquer dos vícios elencados. Quando o Presidente da
sessão adia o julgamento do processo por indicação do
Relator  ou  mesmo  a  requerimento  da  parte,  fica
entendido que a apreciação do feito dar-se-á na próxima
sessão,  sendo,  portanto,  dispensável  a  inclusão  do
processo na pauta da sessão subsequente a da que houve
o adiamento. De outro lado, consideram-se intimados do ato
de  adiamento  todos  que  se  encontravam  na  sessão.  Se
porventura o advogado não estava presente, certo é que ele
não  faria  sustentação  oral  caso  não  tivesse  havido  o
adiamento e não pode alegar unia suposta nulidade por não
ter sido
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  02520090029148001  -
Órgão  (CAMARA  CRIMINAL)  -  Relator  Arnóbio  Alves
Teodósio - j. Em 05-04-2011 . (Grifei).

2. Da Prescrição

O embargante  alega  que  houve  omissão  “a
respeito das teses ventiladas de prescrição do próprio fundo de direito (art.206,
§1º,  II  do CC/02) e de omissão de informações no momento da contratação
(arts. 765, 766 e 768 do CC/02)”, fl.541. 

Não  obstante  a  prescrição  não  tenha  sido
objeto de discussão  ao longo do processo,  nem no recurso de apelação cível,
por  se  caracterizar  como  matéria  de  ordem  pública,  pode  ser  alegada  em
qualquer grau de jurisdição, pela parte a quem aproveita (art.  193 do Código
Civil), passando, portanto, a sua análise.  

Nos termos do art. 206, § 1º, II, ‘b’, do atual
Código Civil, o prazo prescricional para seguros, incluindo os de vida, é de 1(um)
ano, sendo seu termo inicial, na ação de indenização, a data em que o segurado
teve ciência inequívoca da incapacidade laboral. Confira-se:

Art. 206 . Prescreve:
[...]
§ 1º Em um ano:
[...]
II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste
contra aquele, contado o prazo:
[…]
b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da
pretensão.

O referido prazo prescricional  começa a fluir
da data em que o (a) segurado (a) teve  ciência inequívoca da incapacidade
laboral, nos termos do verbete Sumular nº. 278 do Colendo Superior Tribunal de
Justiça. Confira-se:
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Súmula  278  do  STJ:  “o  termo  inicial  do  prazo
prescricional, na ação de indenização, é a data em que
o segurado teve ciência  inequívoca da incapacidade
laboral”.

Os  autos  tratam de  ação  de  indenização
securitária  cujo  prazo  inicial  da  prescrição  começa  a  contar  da  data  que  o
segurado tomou conhecimento efetivo de sua incapacidade. 

Neste  caso  específico,  o  autor/embargado
celebrou contrato de seguro com o demandado/embargante através da apólice
309185/869579,  com  vigência  de  29/03/2010  à  29/03/2015  (fl.30).  No  dia
21/08/2010 o  autor  fora vítima de  um assalto  onde sofreu  agressão no  olho
direito  (fl.15), e conforme narrado nos autos, e laudo médico (fl.14), presume-se
que ele teve ciência da perda da sua visão em 18/10/2010.

Com efeito,  o apelante  tomou  conhecimento
de sua invalidez no dia  18/10/2010,  e requereu administrativamente,  conforme
aviso de sinistro (fl.114), o pagamento da indenização securitária em 09/11/2010
suspendendo  o  prazo  prescricional,  conforme  entendimento  do  STJ,  até  o
momento que o segurado tenha ciência efetiva da decisão que foi indeferida,  o
que ocorreu em 06/12/2010 (fl.78).

Dessa  forma,  o  prazo  prescricional  só
começou a fluir do indeferimento do pedido de pagamento do seguro perante a
seguradora em 29/10/2002, razão pela qual não incide a prescrição, uma vez
que, a ação foi proposta em data anterior.

Conforme  o  entendimento  do  STJ  o  termo
inicial do prazo prescricional  ânuo, na ação de indenização, é a data em que o
segurado  teve  ciência  da  incapacidade,  permanecendo  suspenso  entre  a
comunicação  do  sinistro  e  a  data  da  recusa  do  pagamento  da  indenização,
senão vejamos:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
SEGURO  DE  VIDA  E  ACIDENTES  PESSOAIS -
PRELIMINARES  ADUZIDAS  EM  CONTRA-RAZÕES  -
REJEIÇÃO  -  NECESSIDADE  -  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  -  OMISSÃO  -  NÃO-
OCORRÊNCIA  -  PRESCRIÇÃO  ÂNUA  -  TERMO
INICIAL  -  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA
INCAPACIDADE  LABORAL  PELO  SEGURADO  -
CORRESPONDÊNCIA  COM  A  DATA  DA
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  -  OCORRÊNCIA
DA PRESCRIÇÃO, NA ESPÉCIE - RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
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[...]
III  -  O  termo  inicial  da  prescrição  ânua  da  ação  de
indenização relativa a seguro de vida e acidentes pessoais
corresponde  à  data  em  que  o  segurado  toma  ciência
inequívoca da incapacidade laboral, sendo que o pedido
do pagamento  de indenização à  seguradora suspende o
prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da
decisão;
IV - A aposentadoria por invalidez pode ser considerada o
termo inicial do prazo prescricional do seguro de acidentes
pessoais, porquanto presume-se que o segurado, nesta data,
toma ciência inequívoca de sua incapacidade laboral;
V - In casu,  tendo em vista as datas da aposentadoria por
invalidez do recorrido (26/08/2005),  do aviso do sinistro à
seguradora  (08.06.2006),  da  negativa  da  seguradora
(14.7.2006) e do ajuizamento da ação (21.5.2007), tem-se por
inequívoca a ocorrência da prescrição;
VI - Recurso especial provido.
(REsp  1084883/SP,  Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/11/2010,  DJe
02/12/2010)

E:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  DE  VIDA  E  ACIDENTES
PESSOAIS. INDENIZAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO  ÂNUA.  ART.  178,  §  6º  DO  CÓDIGO
CIVIL  DE  1916.  ART.  206,  §  1º,  II,  DO  CC/2002.
SÚMULA  N.  101/STJ.  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  INCAPACIDADE.  TERMO  INICIAL.
CIÊNCIA INEQUÍVOCA. SÚMULAS N. 229 E 278-STJ.
1.  Aplica-se  a prescrição ânua do art.  178,  §  6º,  II,  do
Código Civil de 1916 (correspondente ao art. 206, § 1º, II,
do CC/2002) às ações do segurado contra a seguradora
buscando o pagamento de indenização por invalidez com
base em  seguro em grupo (Súmula 101/STJ).
2.  "O termo inicial  do prazo  prescricional,  na  ação de
indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve  ciência
inequívoca da incapacidade laboral." Súmula n. 278, do
STJ.
3. "O pedido do pagamento de indenização à seguradora
suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha
ciência da decisão." Súmula n. 229, do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1079733/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado em 17/12/2013,
DJe 04/02/2014)

Logo,  não  prospera  a  irresignação  do
recorrente.
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2. Da Omissão

Noutro  viés,  o  embargante  verberou,  ainda,
que a decisão vergastada fora omissa por não ter apreciado a tese de omissão
de informação no momento da contratação (arts. 765, 766 e 768 do CC/02).

Entrementes,  da  análise  do  recurso  de
apelação   (fls.426/441),  verifica-se  que  o  recorrente  requereu  a  reforma  da
sentença  de  piso  baseando-se,  apenas, na  inexistência  de  comprovação  de
invalidade e ausência de cobertura securitária, por a patologia do apelado, ora
embargado não estar enquadrado em invalidez permanente por acidente (IPA) e,
alternativamente,   a redução da condenação de honorário. 

Logo,  mais  uma vez sem nenhuma razão o
recorrente,  isto  porque,  no  “decisum” colegiado  este  Órgão  Julgador  se
manifestou de forma clara e precisa sobre a matéria impugnada. 

Observe-se a ementa do Acórdão embargado:

PROCESSUAL  CIVIL,  CIVIL  e  CONSUMIDOR –
Apelação Cível – Ação de indenização – Contrato de seguro
de vida – Perda da visão do olho direito –Invalidez parcial e
permanente –  Elementos probatórios colacionado aos auto
–  Indenização devida. 
- A seguradora que recebe e aceita proposta de seguro, onde
constam todos os elementos do contrato e com o recebimento
do  prêmio  respectivo,  assume  o  risco  do  negócio,
confirmando  ato  jurídico  perfeito  e  tornando  devida  a
indenização.
-  Demonstrando  o  conjunto  probatório  colacionado  aos
autos que o autor/segurado não apresenta mais a visão do
olho direito, o  que implica em invalidez permanente parcial,
impõe-se o pagamento da indenização prevista na apólice de
seguro.
PROCESSUAL CIVIL  – Sucumbência recíproca – Pedido
não  atendido  na  íntegra  –  Honorários  de  advogado  –
Despesas processuais – Rateio e compensação – Inteligência
do  art.  21,  “caput”,  do  Código  de  Processo  Civil  –
Provimento parcial.
- A teor do art. 21, “caput”, do CPC, “se cada litigante for
em  parte  vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os
honorários e as despesas”.
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 Ademais, é  pacífico no Superior Tribunal de
Justiça que “o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão”.4

Igual entendimento, pode ser colhido do REsp
792497, de lavra do eminente Min. FRANCISCO FALCÃO:

“(...)  Quanto à alegada violação ao artigo 535,  do CPC,
não merece guarida a tese defendida pelo recorrente,  eis
que o Tribunal a quo ao apreciar a demanda manifestou-se
sobre todas as questões pertinentes à litis contestatio,
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos
apresentados e com a interpretação dos regramentos legais
que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu
convencimento.
Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo entendeu que na "na
importação de matéria-prima que serve à indústria para fins
de exportação como produto acabado ou semi-acabado,  a
classificação  de  sua  natureza  não  lhe  retira  o  estado  'in
natura'  e  sua  destinação  ao  mercado  exportador  após  o
beneficiamento" e, respaldando-se no artigo 314 do Decreto
nº 91.030/85, confirmou a sentença recorrida.
Como é de sabença geral,  o julgador não está obrigado a
discorrer sobre todos os regramentos legais ou todos os
argumentos alavancados pelas partes. As proposições
poderão ou não serem explicitamente dissecadas pelo
magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de
acordo com o seu livre convencimento, baseado nos
aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a
legislação que entender aplicável ao caso concreto.
Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados, verbis:
"RECURSO  ESPECIAL.  IMÓVEL  FUNCIONAL
ADMINISTRADO  PELA  SECRETARIA  DA
ADMINISTRAÇÃO  FEDERAL  DA  PRESIDÊNCIA  DA
REPÚBLICA-SAF.  OCUPAÇÃO  POR  SERVIDOR
PÚBLICO MILITAR. ALIENAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART.
535,  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRECEDENTES DO STF E STJ.
1.  Não ocorre violação do art. 535, do CPC, quando o
acórdão recorrido não denota qualquer omissão,
contradição ou obscuridade no referente à tutela prestada,
uma vez que o julgador não se obriga a examinar todas e
quaisquer argumentações trazidas pelos litigantes a juízo,
senão aquelas necessárias e suficientes ao deslinde da
controvérsia.
2. É passível de alienação o imóvel funcional que, à época
de edição da Lei 8.025/90, era administrado pela Secretaria
da Administração Federal  da  Presidência da República –
SAF, ainda que ocupado fosse por servidores militares, não

4 STJ – 1ª Turma, REsp 666419/SC; Rel. Min. LUIZ FUX, j. 14/06/2005, DJ 27.06.2005 p. 247.
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se aplicando ao caso a vedação inscrita no art. 1º, § 2º, I,
desta norma.
3.  Precedentes: REsp 61.999/DF, REsp 155.259/DF, REsp
76.493/DF, REsp 59.119/DF, RMS  21.769/DF (STF).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
provido" (REsp  nº  394.768/DF,  Relator  Ministro  JOSÉ
DELGADO, DJ de 01/07/2002, pág. 00247).
"RECURSO  ESPECIAL  -  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL
CIVIL  -  ART.  535,  I  E  II,  DO  CPC  -  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO - OMISSÃO.
1  -  Inexiste  violação  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o
Tribunal a quo,  de forma clara e precisa,  pronunciou-se
acerca  dos  fundamentos  suficientes  à  prestação
jurisdicional invocada.
2  -  Agravo  improvido"  (AGREsp  n.º  109.122/PR,  Relator
Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 08/09/2003, p. 00263).
Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  presente
recurso especial, com fulcro no art. 557, caput, do Código
de Processo Civil.”5  (Grifei).

Nesta senda, da análise do recurso, vê-se, na
verdade, que a pretensão da embargante é rediscutir a matéria já analisada,
por considerar a decisão vergastada injusta.

Ocorre  que  a  jurisprudência  pátria,
especialmente  representada pelo  Superior  Tribunal  de Justiça,  é  assente  em
determinar a impossibilidade de oposição de Embargos de Declaração para
o  alcance  de  um  novo  pronunciamento  jurisdicional  acerca  da  matéria
decidida. Veja-se:

PROCESSUAL   CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. NÍTIDO PEDIDO DE
REEXAME DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ANÁLISE
DE  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA
DO STF.
1.  Os  embargos  declaratórios  somente  são  cabíveis  para
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório
ou obscuro, bem como para sanar eventual  erro material
na decisão, o que não ocorreu no presente caso.
2.  O  embargante  não  aponta  nenhuma  omissão,
contradição, obscuridade ou erro material nas razões dos
embargos  de  declaração;  busca  somente  modificar  o
decidido no acórdão recorrido, o que é inviável.
[...]
(EDcl  no  AgRg  no  Resp  1376675/PE,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
08/10/2013, DJe 18/10/2013)(Grifei).

5 STJ - REsp 792497, Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 16.12.2005.
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No  mesmo  sentido  se  apresenta  a
jurisprudência desta Corte de Justiça: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS
DEMAIS  ALEGAÇÕES.  PREQUESTIONAMENTO
EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 
-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir  a matéria julgada ou quando inexiste qualquer
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura
apontada. - Mesmo nos aclaratórios com objetivo de buscar
as vias Especial e Extraordinária, devem ficar demonstradas
as  figuras  elencadas  no  dispositivo  535  do  Código  de
Processo  Civil  e,  por  construção pretoriana integrativa,  a
hipótese de erro material, sob pena de rejeição.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120090184761001 - Órgão
(1 CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ
RICARDO PORTO - j. Em 07/05/2013. (Grifei).
TJPB - Acórdão do processo nº 20020090081213001 - Órgão
(2ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  MARCOS
CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE  -  j.  Em  09/05/2013.
(Grifei).

Por  fim,  quanto  ao  prequestionamento  da
matéria, este resta prejudicado, pois, mesmo, para fins de acesso às instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se, na possibilidade ao preenchimento de um
dos pressupostos específicos, tornando admissíveis os declaratórios. Veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE VÍCIOS
NO  JULGADO.  EFEITOS  MODIFICATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE.
– 1. Os  aclaratórios somente são cabíveis para corrigir
o julgado que se apresente omisso, contraditório ou obscuro,
sendo também aceito, por construção jurisprudencial,  para
sanar a existência de possível erro material, inocorrentes na
espécie.
– 2. Eventual dissenso pretoriano, ainda que ocorrido
entre  julgados,  por  representar  circunstância  externa  ao
corpo  do  acórdão  embargado,  também  denominada
"contradição  externa",  não  autoriza  o  acolhimento  do
recurso  integrativo,  pois  sua  motivação  denota  objetivo
exclusivamente infringente. (EDcl nos EDcl no AgRg no Ag
1390882/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, DJe 07/12/2011).
– 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de
que os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à  interposição  do
apelo  extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistentes  omissão,  contradição  ou  obscuridade  na
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decisão  recorrida.  (EDcl  no  MS  11484/DF,  Rel.  Min.
PAULO GALLOTTI, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 02/10/2006,
p. 223).
– 4. Embargos de declaração rejeitados.
– (EDcl  no  MS 10.357/DF,  Rel.  Ministra  ALDERITA
RAMOS  DE  OLIVEIRA  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJ/PE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
12/06/2013, DJe 19/06/2013). (Grifei).

Tal  entendimento  é  compartilhado  por  esta
Corte. A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS
DEMAIS  ALEGAÇÕES.  PREQUESTIONAMENTO
EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 
-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de omissão, obscuridade ou contradição porventura apontada.
- Mesmo nos aclaratórios com objetivo de buscar as vias
Especial  e Extraordinária, devem ficar demonstradas as
figuras  elencadas  no  dispositivo  535  do  Código  de
Processo Civil e, por construção pretoriana integrativa, a
hipótese de erro material, sob pena de rejeição.
TJPB - Acórdão do processo nº 00120090184761001 - Órgão
(1  CAMARA  ESPECIALIZADA  CIVEL)  -  Relator  DES.
JOSÉ RICARDO PORTO - j. Em 07/05/2013. (Grifei)

Sendo  assim,  REJEITO  os  Embargos  de
Declaração, mantendo-se “in totum” os termos do Acórdão desafiado.

 
É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra
Filho,  Juiz  convocado,  com jurisdição  plena,  em substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

13



Embargos de Declaração nº 0028299-14.2010.815.0011

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
08 de agosto de 2014. 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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